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ATUALIZAÇÃO DO PARECER 854/95 DA COMISSW DE COMSTITUIV40 E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 317/95.

O nobre Vereador Brasil Vita	 apresentou

projeto de lei que dispe sobre a imposição de penalidade a

411	 pessoas físicas ou jurídicas que, em descumprimento 'as

disposi4.es legais que estabelecem a exclusividade 	 do

Serviço Funerário do Município de S"ão Paulo, comercializam

caixes mortuários e	 prestam serviços	 de remoção	 e

transporte de cadáveres no Município de S"ão Paulo.

A Lei n51 8.383/76, modificada pelas Leis

10.270/87 e 11.172/92, atribui exclusividade ao Serviço

Funerário do Município de São Paulo na prestação de serviços

relativos aos sepultamentos a serem realizados no Município.

11	 Exclui-se dessa exclusividade o transporte de mortos por

estrada de rodagem do Município para outra Localidade; nesse

caso a atribuição também poderá ser executada pela Polícia

Militar do Estado de Sc)ã Paulo, por empresas ou serviços

funerários municipais, ou por empresas funerárias privadas,

desde que autorizadas pelo Prefeito da Cidade onde se

realizará o sepultawmto.

Assim, nos termos da referida legislação

municipal, sempre que o siii!Fmltamento se der no Município de
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S'ão Paulo, todas as providâncias a ele relativas s'ão de

atribuiç'ão exclusiva do Serviço Funerário municipal.

Ocorre que essa legislaç'ão n'ão premâ sanç'ão

para o caso de	 descumprimento da exclusividade 	 pela

prestaço dos serviços pelo 6rg'ão municipal, o que tem

deixado impunes empresas que vm violando a lei, mormente no

que diz respeito ao transporte de cadáveres.

O que	 o	 presente projeto	 objetiva	 é

exatamente ewtipular a sanço pelo descumprimento da lei

'municipal citada.

Assim, nada obsta a propositura, que encontra

amparo nos artigos 13, I, e 37, "caput", da Lei Orgânica do

Município.

Pela Legalidade.

Entretanto, a fim de adequar a propositura

melhor técnica de elaboraç'ão legislativa, incluindo 	 o

disposto no projeto na pr61:ria lei regente da matéria,

sugerimos o seguinte

SUBSTITUTIVO MR AO PL NP. 317/95

Acrescenta parágrafos 49, 52 e 69. ao artigo
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Art. 1R - O art. 29. da Lei nR 8.383, de 19 de

abril de 1976, com a redação que lhe foi conferida pela Lei

nR 11.172, de 7 de abril de 1992, fica acrescido dos

parágrafos 42., 5R e 6R, com a seguinte redaço:

"Art. 29.

411	 12 -

2R -

39. - .„..

42 - A remoç"ão e transporte de mortos por

estrada de rodagem do Município, fora dos casos previstos no

5 25?., acarretará aos infratores a apreens"ão do veículo, bem

como de todo material de paramentax;:ão que se encontrar

dentro do mesmo.

rà 5R - A apreenso prevista no parágrafo

anterior somente se efetivará ap6s a concluso da remoço ou

transporte que estiver sendo realizado.

69. - A liberaço do veículo e dos materiais

apreendidos fica condicionada ao pagamento do valor da

multa que será automaticamente imposta, correspondente a

2.383,04 (duas mil trezentos e oitenta e três e quatro

cc,mt[ilsimos) Unidades Fiscais de Referência -- UFIRs."
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Art. 22 - As despesas decorrentes da execuç'ão

da preseqte	 lei,	 correr'ão por	 conta	 das	 dotaç;es

orçamentárias pr6prias 7 suplementadas se necessário.

Art. 39. - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publica4o 7 revogadas as disposiçes em contrário.

Sala da Comiss'ão de Constituiç^áo e Justiça,
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